
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3149644 - SE (2026/0013459-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MANOEL MESSIAS DE JESUS SANTOS JUNIOR 
ADVOGADO : GLADSTON DOS SANTOS BAIETA - SE013167
AGRAVADO : TELEFÔNICA BRASIL S.A 
ADVOGADOS : BRUNO NASCIMENTO DE MENDONÇA - BA021449

MARCELO SALLES DE MENDONÇA - BA017476
FELIPE  MONNERAT  SOLON  DE  PONTES  RODRIGUES  -
RJ147325
PAULO HENRIQUE FIGUEREDO DE ARAUJO - DF046369
EDUARDA MORAES CHACON ROSAS - DF032217
MARCELO SALLES DE MENDONÇA - SE001563A

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
SÚMULA  282/STF.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  DEFICIÊNCIA  NAS
RAZÕES  RECURSAIS.  SÚMULAS  284/STF.  ÔNUS  DA  SUCUMBÊNCIA.
QUANTITATIVO  DESTINADO  A  CADA  PARTE.  REEXAME  DE  PROVAS.
SÚMULA 7/STJ.
1. Falta ao recurso especial o necessário prequestionamento se, como na
espécie, o conteúdo normativo dos dispositivos tidos como violados não foi
decidido no Tribunal de origem. Súmula 282/STF.
2. São deficientes as razões recursais que não dedicam uma linha, sequer, a
demonstrar o alegado dissídio jurisprudencial. Súmula 284/STF.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de
que rever a conclusão do tribunal local acerca do quantitativo em que autor
e  réu  decaíram  do  pedido,  para  fins  de  redistribuição  dos  ônus  de
sucumbência,  demanda  o  revolvimento  de  matéria  fática,  procedimento
inviável ante a natureza excepcional da via eleita, consoante disposto na
Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  23/06/2026 a  30/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026.
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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a demonstrar o alegado dissídio jurisprudencial. Súmula 284/STF.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por MANOEL MESSIAS DE JESUS SANTOS

JÚNIOR contra a decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c",

da Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado

de Sergipe assim ementado:

"APELAÇÃO  CÍVEL.  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  SENTENÇA  DE  PARCIAL
PROCEDÊNCIA.  INSURGÊNCIA  DO  AUTOR  QUANTO  À  AUSÊNCIA  DE
CONDENAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  INCLUSÃO  EM  PLATAFORMA  DE
NEGOCIAÇÃO DE DÍVIDAS (SERASA LIMPA NOME) E NÃO EM ÓRGÃO DE
RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO.  INEXISTÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  A  DIREITOS
PERSONALÍSSIMOS.  MERO  DISSABOR.  SENTENÇA  MANTIDA.  RECURSO
CONHECIDO  E  DESPROVIDO.  1.  Declaratória  de  Inexistência  de  débitos,
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repetição de indébito e danos morais ajuizada pelo autor em face Telefônica
2. Sentença de parcial procedência que reconheceu a inexistência do débito,
mas indeferiu  o  pedido  de  indenização  por  danos  morais.  3.  Inclusão  do
nome do consumidor em plataforma de negociação de dívidas (Serasa Limpa
Nome).  Ausência  de  inscrição  em  cadastro  de  inadimplentes.  4.  Recurso
manejado pelo autor pleiteando a concessão dos danos morais. 5. Situação
que  não  enseja  a  fixação  de  indenização  extrapatrimonial.  Ausência  de
afronta aos direitos personalíssimos. Autor que não comprovou que os danos
sofridos são aptos a modificar o julgado. 6. Recurso conhecido e desprovido."
(e-STJ fl. 361).

No recurso especial, a recorrente alega violação dos arts. 186 e 927, ambos

do Código Civil e aos arts. 6º, VI e 14, ambos do Código de Defesa do Consumidor,

sustentando  que  tem  direito  a  danos  morais  por  ter  sido  seu  nome  incluído  no

SERASA LIMPA NOME.

Diz também violado os arts. 85 e 86, ambos do Código de Processo Civil,

argumentando que sucumbiu em mínima parte do pedido, o que faz debitar todos os

ônus da sucumbência à parte contrária.

Contrarrazões apresentadas (e-STJ fls. 376-385).

O recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à interposição do presente

agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se à análise

do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.

Com  efeito,  não  há  prequestionamento,  pois   o  conteúdo  normativo  dos

dispositivos tidos como violados não foi  decidido pelo Tribunal de origem. Incide a

Súmula 282/STF, notadamente porque não opostos embargos de declaração.
Nesse sentido:
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA VIOLAÇÃO
AOS  ARTS.  26  E  29  DA  LEI  10.931  E  789  DO  CPC.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  NÃO  OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  ATRAÇÃO  DO  ENUNCIADO  282/STF.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO."
(EDcl no REsp 1.789.134/RS, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,
Terceira Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 3/12/2020 - grifou-se)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COMPLEMENTAÇÃO  DE  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  SÚMULA  282/STF.
PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  ALCANCE  DAS  PARCELAS  VENCIDAS
ANTERIORMENTE  AO  QUINQUÊNIO  QUE  PRECEDE  O  AJUIZAMENTO  DA
AÇÃO.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados impede o conhecimento do recurso especial.
2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela jurisprudência do
STJ não merece reforma.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 1.097.857/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, DJe de 10/11/2017 - grifou-se)
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"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  DE
COBRANÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA
NÃO CONHECER DO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDANTE.
[...]
2. Não examinada pela instância ordinária a matéria objeto do apelo
extremo, sem que a parte recorrente opusesse embargos de declaração,
a  fim  de  ver  suprida  eventual  omissão,  incidem,  por  analogia,  os
enunciados 282 e 356 da Súmula do excelso Supremo Tribunal Federal.
2.1. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos dispositivos tidos
por  violados,  desde  que  as  teses  debatidas  no  apelo  nobre  sejam
expressamente  discutidas  no  Tribunal  de  origem,  o  que  não  ocorreu  na
hipótese.
[...]
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt  no  AREsp  2.772.539/DF, relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta
Turma, julgado em 18/8/2025, DJEN de 22/8/2025 - grifou-se)

Quanto  ao  dissídio  jurisprudencial,  não  há,  nas  razões  recursais,  uma

linha, sequer, dedicada a esse tema, o que mostra a deficiência no arrazoado, atraindo

o óbice da Súmula 284/STF.

Quanto ao mais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se

no sentido de que rever a conclusão do tribunal local acerca do quantitativo em que

autor e réu decaíram do pedido, para fins de redistribuição dos ônus de sucumbência,

demanda  o  revolvimento  de  matéria  fática,  procedimento  inviável  ante  a  natureza

excepcional da via eleita, consoante disposto na Súmula nº 7/STJ.
Assim, as seguintes ementas:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA.
PERCENTUAL DE RETENÇÃO. MAJORAÇÃO. REEXAME. SÚMULAS N. 5 E
7/STJ. RETENÇÃO DE ARRAS. SÚMULA N. 211/STJ. TAXA DE OCUPAÇÃO
DE TERRENO NÃO CONSTRUÍDO. INCABÍVEL. REVISÃO DA SUCUMBÊNCIA.
SÚMULA N. 7/STJ.
1.  A  modificação  do  percentual  de  retenção  fixado  na  origem  demanda
a   interpretação  de  cláusula  contratual  e  o  reexame  do  acervo   fático-
probatório  dos  autos,  uma vez  que  é  inerente  às  circunstâncias  em que
ocorreu a rescisão. Incidência das Súmulas n. 5 e 7/STJ.
2.  Observa-se  que  não  houve  o  debate  nas  instâncias  ordinárias  se  se
trata de arras confirmatórias (garantidoras do negócio, que configuram início
de   pagamento)  ou  se  se  trata  de  arras  penitenciais,  que  tem
natureza indenizatória. Desse modo, imperativa a incidência da Súmula n.
211/STJ.
3. Não é cabível a fixação de taxa de fruição na hipótese de desfazimento de
contrato de compra e venda de terreno não edificado. Incidência da Súmula
83 do STJ.
4. É pacífica a jurisprudência no sentido de que a revisão acerca
do   quantitativo  em  que  autor  e  réu  decaíram  do  pedido,  para
distribuição dos ônus de sucumbência, demanda o revolvimento de
matéria fática, impossível na presente via, conforme dispõe a Súmula
n. 7 do STJ.
Agravo interno improvido" 
(AgInt no AgInt no REsp nº  2.002.413/SP, Relator Ministro HUMBERTO
MARTINS, Terceira Turma, julgado em  11/3/2024, DJe de  14/3/2024 -
grifou-se).

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE NEGÓCIO
JURÍDICO. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO. ART. 5º, LIV, LV E LXXVII, DA CF.
ANÁLISE  INVIÁVEL.  COMPETÊNCIA  DO  STF.   ART.  86  DO  CPC.
DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  É  incabível  a  pretensão  de  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça
delibere sobre suposta violação de dispositivos constitucionais, sob pena de
usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.
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2.  Averiguar  a  distribuição  dos  ônus  da  sucumbência  para  aferir
a   sucumbência  mínima  ou  a  recíproca  demanda  a  incursão  no
acervo fático-probatório dos autos, medida vedada pela Súmula n. 7
do STJ no âmbito do recurso especial.
3. Agravo interno desprovido"
(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  nº  2.216.192/BA,  Relator  Ministro  JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA,  Quarta  Turma,  julgado em 19/6/2023, DJe de
21/6/2023 - grifou-se).

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR   DANOS  MORAIS,  MATERIAIS  E  ESTÉTICOS.  ERRO
MÉDICO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. MANUTENÇÃO
DA MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/15. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.
REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Os segundos embargos de declaração devem limitar-se a apontar vícios
intrínsecos constatados no acórdão que julgou os primeiros declaratórios, de
modo  que  são  inadmissíveis  quando  se  contrapõem  aos  argumentos
já esclarecidos  nos  julgamentos  anteriores. Caracterizado,  na  espécie,  o
manifesto  caráter  protelatório  dos  segundos   embargos  de  declaração
opostos na origem, é de rigor a manutenção da multa prevista no § 2º do art.
1.026 do CPC/2015.
2.  É  inviável,  no  caso,  a  revisão  do  quantitativo  em  que  autor  e
ré decaíram do pedido, para fins de aferir a sucumbência recíproca
ou  mínima,   por  implicar  reexame  de  matéria  fática,  providência
inviável no recurso especial, a teor do disposto na Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno improvido"
(AgInt no AREsp nº 2.097.025/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta
Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 4/10/2022- grifou-se).

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 12% (doze  por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 15%

(quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, §

11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for

o caso.
É o voto.
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Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MANOEL MESSIAS DE JESUS SANTOS JUNIOR 
ADVOGADO : GLADSTON DOS SANTOS BAIETA - SE013167
AGRAVADO : TELEFÔNICA BRASIL S.A 
ADVOGADOS : BRUNO NASCIMENTO DE MENDONÇA - BA021449

MARCELO SALLES DE MENDONÇA - BA017476
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EDUARDA MORAES CHACON ROSAS - DF032217
MARCELO SALLES DE MENDONÇA - SE001563A

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - PRÁTICAS ABUSIVAS

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.
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Brasília, 30 de junho de 2026
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